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Fundado em 27 de novembro de 1995, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 
(IBGC), organização da sociedade civil, é referência nacional e uma das principais no 
mundo em governança corporativa. Seu objetivo é gerar e disseminar conhecimento 
a respeito das melhores práticas em governança corporativa e influenciar os mais 
diversos agentes em sua adoção, contribuindo para o desempenho sustentável das 
organizações e, consequentemente, para uma sociedade melhor.
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O Instituto Colombiano de Governança Corporativa (ICGC) foi fundado em 
17 de março de 2017 por um grupo de entidades e líderes empresariais do país, 
com o propósito de promover o desenvolvimento e a adoção de práticas de boa 
governança corporativa na Colômbia, contribuindo para o aprimoramento da gestão 
e do desempenho das organizações e, consequentemente, para o bem-estar geral 
da sociedade.

Para isso, realizará atividades como:

a. Desenvolver programas de formação em governança corporativa para membros 
de conselhos de administração, altos executivos, sócios ou acionistas, auditores, 
revisores fiscais e o público em geral interessado no tema.

b. Organizar fóruns e congressos sobre governança corporativa para promover a 
discussão e interação em torno do assunto.

c. Fornecer informações que auxiliem no desempenho das funções dos órgãos de 
governança de organizações públicas, privadas e mistas.



O Instituto de Governança Corporativa da Costa Rica (IGC-CR) é uma associação 
sem fins lucrativos, fundada em 20 de agosto de 2009, que busca ser a principal 
fonte de informação e capacitação em governança corporativa para as organizações 
públicas e privadas do país.

O objetivo do IGC-CR é ajudar as empresas nacionais a sobreviver no mercado, 
a médio e longo prazo, por meio da implementação de boas práticas em suas 
estruturas internas e em seus processos de controle e direção da organização.
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O Instituto de Governança Corporativa do Panamá (IGCP) é uma organização sem 
fins lucrativos comprometida com a promoção de boas práticas de governança 
corporativa. Foi fundado em 23 de julho de 2008 com o apoio de panamenhos 
interessados em contribuir para a difusão do conceito de governança corporativa e 
seus benefícios para as empresas do nosso país. O Instituto é o principal centro no 
Panamá para capacitação, disseminação e pesquisa em governança corporativa e 
para o compartilhamento de conhecimentos. 
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O Instituto de Governança Empresarial e Pública (IGEP) é uma associação civil 
sem fins lucrativos sediada na Argentina, dedicada a estudar, desenvolver e 
promover as melhores práticas de governança em organizações empresariais, não 
governamentais e públicas.

O IGEP promove a profissionalização e a capacitação contínua dos membros 
de conselhos de empresas e organizações, por meio do desenvolvimento de 
conhecimentos, capacidades e habilidades que são imprescindíveis para garantir a 
competência em sua atuação profissional.

Além disso, constitui um ponto de encontro profissional, tanto para conselheiros de 
administração em exercício quanto para graduados de programas de formação e 
certificação como diretores de empresas.
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A Climate Governance Initiative (CGI) é uma iniciativa do Fórum Econômico Mundial 
que tem por objetivo mobilizar os conselhos de administração a abordar o desafio da 
mudança climática em suas organizações. 

Criada em 2019, como desdobramento de um grupo de trabalho do Fórum, o 
movimento conta com um crescente número de apoiadores pelo mundo, formando 
assim uma rede global de organizações independentes. 

O IBGC é o Chapter Zero Brazil, capítulo brasileiro da CGI, e tem o compromisso 
de promover conteúdos e eventos para informar, trocar ideias e compartilhar 
experiências sobre ações que minimizem as mudanças climáticas, em prol do 
planeta. O objetivo é sensibilizar e capacitar os conselheiros de administração e 
as lideranças empresariais para que identifiquem os riscos e oportunidades que a 
emergência climática representa. 
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O BID Invest é um banco multilateral de desenvolvimento comprometido 
com a promoção do desenvolvimento econômico de seus países membros da 
América Latina e do Caribe por meio do setor privado. O BID Invest financia 
empresas e projetos sustentáveis para alcançar resultados financeiros e 
maximizar o desenvolvimento econômico, social e ambiental da região. Com 
uma carteira de US$ 21 bilhões em ativos administrados e 394 clientes em 
25 países, o BID Invest oferece soluções financeiras inovadoras e serviços de 
consultoria que atendem às necessidades de seus clientes em diversos setores. 
Visite o nosso site www.idbinvest.org/es.
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Os conselhos de administração têm um desafio constante e cada vez maior de 
entender os impactos das mudanças climáticas em companhias de diversos setores 
e contribuir para a tomada de decisões das empresas a fim de minimizar os riscos 
corporativos, sociais, ambientais e climáticos de suas operações.

Este Guia de Orientação sobre Governança Climática para Conselhos de 
Administração propõe recomendações práticas para orientar os conselheiros em 
relação à sua atuação como agentes de governança em um contexto global de 
aumento da intensidade e da frequência dos impactos das mudanças climáticas 
nos negócios.

O guia baseia-se nos oito princípios de governança climática e suas respectivas 
perguntas norteadoras, apresentados na publicação Como estabelecer uma 
governança climática efetiva nos conselhos de administração, elaborada pelo 
Fórum Econômico Mundial e traduzida pelo Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC). Este guia complementa outros padrões e frameworks de 
governança corporativa reconhecidos internacionalmente, como as normas do ISSB 
(International Sustainability Standards Board), garantindo uma abordagem integrada 
e alinhada com as melhores práticas globais.

Esta publicação é uma parceria entre Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa, Instituto Colombiano de Gobierno Corporativo, Instituto de Gobierno 
Corporativo de Costa Rica, Instituto de Gobierno Corporativo de Panamá, Instituto 
de Gobernanza Empresarial y Pública e o Chapter Zero Brazil, realizada com o 
objetivo de orientar e engajar conselheiros de seus países a seguir diretrizes 
globais de enfrentamento das mudanças climáticas, mas considerando as 
realidades e contextos locais da América Latina.  

Introdução
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O guia dimensiona o atual cenário de uma seleção de países da América Latina em 
relação às mudanças climáticas para que os conselheiros adquiram conhecimentos 
e fontes relevantes e possam formular as suas próprias avaliações nos contextos 
das companhias e países que estão inseridos. Nesse sentido, é fundamental 
que os conselhos adaptem as recomendações aqui apresentadas às realidades 
socioeconômicas e vulnerabilidades climáticas específicas de suas regiões. Essa 
adaptação permitirá que as práticas de governança climática sejam aplicadas de 
forma mais eficaz e contextualizada, atendendo às necessidades locais sem perder 
de vista os padrões globais. O documento aborda informações de estudos realizados 
por organizações internacionais e por instituições reconhecidas pelos países onde 
desenvolvem as suas atividades, além de dados governamentais. 

Boa leitura. 
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Mudanças Climáticas: uma questão 
pública e privada
Os impactos das mudanças climáticas 
na economia e na sociedade têm 
exigido a atuação dos organismos 
internacionais, dos governos, da 
sociedade civil e do setor privado tanto 
para combater o aquecimento global 
quanto para mitigação e adaptação 
aos efeitos ambientais já existentes. 
Desde a assinatura do Acordo de Paris, 
em 2015, 195 países reconhecem que 
é necessário manter o aumento da 
temperatura média global a menos 
de 2°C acima dos níveis industriais 
e promover esforços para limitar o 
aumento da temperatura a 1,5°C acima 
dos níveis pré-industriais. (NAÇÕES 
UNIDAS BRASIL, 2015). 

Apesar de muitos esforços, em 2023, o 
Emission Gap Report 2023, documento 
final da COP28 (Conferência das 
Partes da ONU sobre Mudança do 
Clima) realizada em Dubai, destacou 
a necessidade de que os países 
aumentem suas ações e sejam mais 
rígidos na implementação integral 
das Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDC - na sigla em 
inglês). Em setembro do mesmo 
ano, o Brasil anunciou a correção de 
suas metas climáticas – retornando 
à proposta inicial de NDCs feita 
em 2015 no Acordo de Paris –, se 
comprometendo a reduzir as emissões 
brasileiras de gases de efeito estufa em 
48% até 2025 e em 53% até 2030. 

Sumário Executivo

https://www.unep.org/resources/emissions-gap-report-2023
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As nações lidam com cenários distintos 
no desenvolvimento de políticas 
públicas que viabilizem um contexto 
positivo para o avanço das suas NDCs, 
que devem garantir a descarbonização 
da economia. Nas NDCs, os países 
apresentam suas metas e os planos 
de ação para atingi-las. Além disso, 
devem constar no documento os 
planos de resiliência e adaptação às 
mudanças climáticas.

“O relatório conclui que houve 
progressos desde que o Acordo 
de Paris foi assinado em 2015. 
As emissões de Gases de Efeito 
Estufa (GEE) em 2030, com base 
nas políticas em vigor, foram 
projetadas para aumentar 16% no 
momento da adoção do acordo. 
Hoje, o aumento projetado é de 
3%. No entanto, as emissões de 
gases de efeito estufa previstas 
para 2030 ainda deverão cair 28% 
para a trajetória de 2°C do Acordo 
de Paris e 42% para a trajetória de 
1,5°C.” (EMISSIONS GAP REPORT 
2023, 2023)

Em termos globais, a maior parte das 
emissões de GEE deriva do setor 
energético, que é responsável por 
cerca de três quartos da produção 
desses gases em todo o mundo, 
conforme demonstrado no gráfico de 
total de emissões de gases de efeito 
estufa, publicado no Emission Gap 
Report 2023 (Figura 1). Portanto, a 
transição energética é considerada a 
ação mais importante para a meta de 
controle de aumento da temperatura 
do planeta a ser alcançada. Isso é 
verdade, sobretudo, para os países que 
lideram a lista de maiores emissores, 
segundo a Organização das Nações 
Unidas (ONU): China, Estados Unidos, 
Índia, União Europeia e Rússia (Figura 
2). Esses países devem elevar a 
produção e consumo de energias 
renováveis e reduzir continuadamente 
o uso de combustíveis fósseis. 

O desafio para os países 
latino-americanos está em aliar uma 
base energética no geral mais limpa e 
com menos emissões à necessidade 
de desenvolvimento socioeconômico, 
levando em consideração as realidades 
e necessidades latino-americanas 
em detrimento a um padrão de 
desenvolvimento eurocêntrico.

A maior parte das emissões de GEE deriva do setor energético, 
que é responsável por cerca de três quartos da produção 
desses gases em todo o mundo.

https://www.unep.org/resources/emissions-gap-report-2023
https://www.unep.org/resources/emissions-gap-report-2023
https://www.unep.org/resources/emissions-gap-report-2023
https://www.unep.org/resources/emissions-gap-report-2023
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Figura 1 Total de emissões de gases de efeito estufa

XVII

Emissions Gap Report 2023: Broken Record

2022, F-gas emissions grew by 5.5 per cent, followed 
by CH4 at 1.8 per cent and N2O at 0.9 per cent. Based 
on early projections, global net land use, land-use 
change and forestry (LULUCF) CO2 emissions 
remained steady in 2022. LULUCF CO2 emissions and 
removals continue to have the largest uncertainties of 
all gases considered, both in terms of their absolute 
amounts and trends.

 ▶ GHG emissions across the G20 also increased by 
1.2 per cent in 2022. However, members vary widely 
in their trends with increases in China, India, Indonesia 
and the United States of America, but decreases in 
Brazil, the European Union and the Russian Federation. 
Collectively, the G20 currently account for 76 per cent 
of global emissions.

Figure ES.1 Total net anthropogenic GHG emissions, 1990–2022

 ▶ Global primary energy consumption expanded 
in 2022 – an expansion mainly met by a growth in 
coal, oil and renewable electricity supply – whereas 
gas consumption declined by 3 per cent following 
the energy crisis and the war in Ukraine. Overall, net 
electricity demand growth in 2022 was primarily met 
by renewable sources (excluding hydropower), driven 
by a record increase in solar capacity additions. 
Nonetheless, investments in fossil fuel extraction 
and use have continued in most regions worldwide. 
Globally, Governments still plan to produce more than 
double the amount of fossil fuels in 2030 than would 
be consistent with the long-term temperature goal of 
the Paris Agreement.

2. Current and historical emissions are 
highly unequally distributed within 
and among countries, reflecting global 
patterns of inequality

 ▶ Per capita territorial GHG emissions vary significantly 
across countries. They are more than double the 

world average of 6.5 tons of CO2 equivalent (tCO2e) 
in the Russian Federation and the United States of 
America, while those in India remain under half of it. 
Per capita emissions are fairly similar in Brazil, the 
European Union and Indonesia, and at levels slightly 
below the G20 average. The G20 as a group averaged 
7.9 tCO2e, whereas least developed countries 
averaged 2.2  tCO2e and small island developing 
States averaged 4.2 tCO2e.

 ▶ Inequality in consumption-based emissions is 
also found among and within countries. Globally, 
the 10 per cent of the population with the highest 
income accounted for nearly half (48 per cent) of 
emissions with two thirds of this group living in 
developed countries. The bottom 50 per cent of the 
world population contributed only 12 per cent of total 
emissions.
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Fonte: Emission Gap Report 2023

Figura 2 Contribuições para a mudança climática por países e regiões 
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 ▶ Historic emissions and contribution to global warming 
similarly vary significantly across countries and 
groups of countries (figure ES.2). Nearly 80 per cent 
of historical cumulative fossil and LULUCF CO2 
emissions came from G20 countries, with the 
largest contributions from China, the United States 
of America and the European Union, while least 
developed countries contributed 4 per cent. The 

United States of America account for 4 per cent of 
current world population, but contributed 17 per cent 
of global warming from 1850 to 2021, including the 
impact of methane and nitrous oxide emissions. India, 
by contrast, accounts for 18 per cent of the world 
population, but to date only contributed 5 per cent 
of warming.

Figure ES.2 Current and historic contributions to climate change

3. There has been negligible movement on 
NDCs since COP 27, but some progress 
in NDCs and policies since the Paris 
Agreement was adopted

 ▶ Nine countries have submitted new or updated 
NDCs since COP 27, bringing the total number of 
NDCs that have been updated since the initial NDCs 
were submitted in advance of or following the Paris 
Agreement to 149 (counting the European Union 
and its 27 Member States as a single Party) as at 
25 September 2023. More NDCs now contain GHG 
reduction targets, and more of these targets are 
economy-wide, covering a country’s entire economy 
as opposed to certain sectors only.

 ▶ If all new and updated unconditional NDCs are 
fully implemented, they are estimated to reduce 

global GHG emissions by about 5.0 GtCO2e (range: 
1.8–8.2 GtCO2e) annually by 2030, compared with the 
initial NDCs. The combined effect of the nine NDCs 
submitted since COP 27 amounts to around 
0.1 GtCO2e of this total. Thus, while NDC progress 
since COP 27 has been negligible, progress since the 
adoption of the Paris Agreement at COP 21 is more 
pronounced, although still insufficient to narrow the 
emissions gap.

 ▶ Progress since the Paris Agreement is clearer on the 
policy side. Globally, GHG emissions in 2030 based 
on policies in place were projected to increase by 
16 per cent at the time of the adoption of the Paris 
Agreement. Now the projected increase is 3 per cent.

 ▶ Policy progress has contributed to reducing the 
implementation gap, defined as the difference 
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https://www.unep.org/resources/emissions-gap-report-2023
https://www.unep.org/resources/emissions-gap-report-2023
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O setor privado tem papel relevante 
no desenvolvimento e implementação 
de planos de adaptação e mitigação. 
No entanto, a percepção de urgência 
para essas ações é diferente para 
representantes dos governos, da 
sociedade civil e das empresas. Isso 
é o que mostra o Relatório Anual de 
Riscos Globais 2024 (2024) do Fórum 
Econômico Mundial. Os executivos 
mais jovens acreditam que o “clima 
extremo” é um risco de curto prazo, nos 
próximos dois anos, já os executivos 
mais velhos levam essas preocupações 
para margem de tempo de dez anos, 
se alinhando à percepção geral de que 
as questões ambientais são riscos mais 
evidentes à longo prazo (Figura 3).

“O setor privado destaca esses 
riscos (ambientais) como principais 
preocupações a longo prazo, em 
contraste com os entrevistados da 
sociedade civil ou do governo que 
priorizam esses riscos em prazos 
mais curtos. Esta dissonância nas 
percepções de urgência entre os 
principais decisores implica um 
alinhamento e uma tomada de 
decisão sub-ótimos, aumentando 
o risco de perder momentos-chave 
de intervenção, o que resultaria 
em mudanças a longo prazo nos 
sistemas planetários.”  (GLOBAL 
RISKS REPORT 2024, 2024) 

Figura 3 Principais riscos globais para curto e longo prazos

Emerging as the most severe global risk anticipated 
over the next two years, foreign and domestic 
actors alike will leverage Misinformation and 
disinformation to further widen societal and 
political divides (Chapter 1.3: False information). 
As close to three billion people are expected to 
head to the electoral polls across several economies 
– including Bangladesh, India, Indonesia, Mexico, 
Pakistan, the United Kingdom and the United 
States – over the next two years, the widespread 
use of misinformation and disinformation, and tools 
to disseminate it, may undermine the legitimacy of 
newly elected governments. Resulting unrest could 
range from violent protests and hate crimes to civil 
confrontation and terrorism. 

Beyond elections, perceptions of reality are likely to 
also become more polarized, infiltrating the public 
discourse on issues ranging from public health to 
social justice. However, as truth is undermined, 
the risk of domestic propaganda and censorship 
will also rise in turn. In response to mis- and 
disinformation, governments could be increasingly 
empowered to control information based on what 
they determine to be “true”. Freedoms relating to 
the internet, press and access to wider sources 
of information that are already in decline risk 
descending into broader repression of information 
flows across a wider set of countries.

Economic strains on low- and 
middle-income people – and 
countries – are set to grow

The Cost-of-living crisis remains a major concern 
in the outlook for 2024 (Figure B). The economic 
risks of Inflation (#7) and Economic downturn 
(#9) are also notable new entrants to the top 10 

risk rankings over the two-year period (Figure C). 
Although a “softer landing” appears to be prevailing 
for now, the near-term outlook remains highly 
uncertain. There are multiple sources of continued 
supply-side price pressures looming over the next 
two years, from El Niño conditions to the potential 
escalation of live conflicts. And if interest rates 
remain relatively high for longer, small- and medium-
sized enterprises and heavily indebted countries will 
be particularly exposed to debt distress (Chapter 
1.5: Economic uncertainty). 

Economic uncertainty will weigh heavily across most 
markets, but capital will be the costliest for the most 
vulnerable countries. Climate-vulnerable or conflict-
prone countries stand to be increasingly locked out 
of much-needed digital and physical infrastructure, 
trade and green investments and related economic 
opportunities. As the adaptive capacities of these 
fragile states erodes further, related societal and 
environmental impacts are amplified.

Similarly, the convergence of technological 
advances and geopolitical dynamics will likely create 
a new set of winners and losers across advanced 
and developing economies alike (Chapter 2.4: AI in 
charge). If commercial incentives and geopolitical 
imperatives, rather than public interest, remain 
the primary drivers of the development of artificial 
intelligence (AI) and other frontier technologies, the 
digital gap between high- and low-income countries 
will drive a stark disparity in the distribution of related 
benefits – and risks. Vulnerable countries and 
communities would be left further behind, digitally 
isolated from turbocharged AI breakthroughs 
impacting economic productivity, finance, climate, 
education and healthcare, as well as related job 
creation.

Global risks ranked by severity over the short and long termF I G U R E  C

Source

World Economic Forum Global Risks

Perception Survey 2023-2024.
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https://www.weforum.org/publications/global-risks-report-2024/in-full/?utm_source=google&utm_medium=ppc&utm_campaign=globalrisks&gad_source=1&gclid=CjwKCAjwrcKxBhBMEiwAIVF8rDzo8hS6kNLt9HrH7wwktKDqGFFTWSvyb4vrU38u57X7eg_y0KLnvRoCQnwQAvD_BwE
https://www.weforum.org/publications/global-risks-report-2024/in-full/?utm_source=google&utm_medium=ppc&utm_campaign=globalrisks&gad_source=1&gclid=CjwKCAjwrcKxBhBMEiwAIVF8rDzo8hS6kNLt9HrH7wwktKDqGFFTWSvyb4vrU38u57X7eg_y0KLnvRoCQnwQAvD_BwE
https://www.weforum.org/publications/global-risks-report-2024/in-full/?utm_source=google&utm_medium=ppc&utm_campaign=globalrisks&gad_source=1&gclid=CjwKCAjwrcKxBhBMEiwAIVF8rDzo8hS6kNLt9HrH7wwktKDqGFFTWSvyb4vrU38u57X7eg_y0KLnvRoCQnwQAvD_BwE
https://www.weforum.org/publications/global-risks-report-2024/in-full/?utm_source=google&utm_medium=ppc&utm_campaign=globalrisks&gad_source=1&gclid=CjwKCAjwrcKxBhBMEiwAIVF8rDzo8hS6kNLt9HrH7wwktKDqGFFTWSvyb4vrU38u57X7eg_y0KLnvRoCQnwQAvD_BwE
https://www.weforum.org/publications/global-risks-report-2024/in-full/?utm_source=google&utm_medium=ppc&utm_campaign=globalrisks&gad_source=1&gclid=CjwKCAjwrcKxBhBMEiwAIVF8rDzo8hS6kNLt9HrH7wwktKDqGFFTWSvyb4vrU38u57X7eg_y0KLnvRoCQnwQAvD_BwE
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Ainda que essa fatia dos executivos 
coloque os riscos ambientais como 
de longo prazo, dez anos não devem 
ser considerados tão distantes 
quando se prepara um planejamento 
estratégico visando a sustentabilidade 
e a resiliência do negócio, que deve 
atender às expectativas dos seus 
investidores, clientes e da sociedade. 

O Carbon Disclosure Project (CDP), 
instituição que atua no levantamento 
e na organização de dados referentes 
ao impacto climático, mostrou em 
seu estudo CDP 2023 disclosure data 
factsheet (2023), realizado com 23 
mil empresas, que o uso de energias 
renováveis é um objetivo da maior 
parte delas, embora seja uma realidade 
para a minoria. Das companhias que 
responderam sobre desmatamento, 
52% afirmam que estão próximas de 
zerar seu impacto. 

Desafios de Descarbonização da 
Economia na América Latina
Os latino-americanos lidam com 
a complexidade de combinar o 
desenvolvimento econômico com 
a descarbonização da economia 
e preservação do meio ambiente. 
Para apoiá-los no planejamento e 
implementação das NDCs, organismos 
nacionais e internacionais têm 
produzido uma série de estudos em 
parceria com os governos. 

Um exemplo é o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), que 
realizou um estudo para apoiar seis 
países - Argentina, Colômbia, Costa 
Rica, Equador, México e Peru - a 
definirem suas políticas públicas de 
cunho econômico e social para 
o cumprimento das NDCs. O Net 
Zero - Descarbonização: Caminhos 
para a América Latina: Desafios 
e Oportunidades (2020) mostra 
como, com exceção do Peru, o setor 
energético, principalmente no que 
tange ao transporte, deve ser o foco 
de atuação para a transição energética 
nesses países. 

Para conhecer as NDCs e as políticas 
adotadas pelos países, acesse ONU 
para Mudanças Climáticas. 

https://www.cdp.net/en/companies/cdp-2023-disclosure-data-factsheet#risksopportunities
https://www.cdp.net/en/companies/cdp-2023-disclosure-data-factsheet#risksopportunities
https://publications.iadb.org/en/net-zero-deep-decarbonization-pathways-latin-america-challenges-and-opportunities
https://publications.iadb.org/en/net-zero-deep-decarbonization-pathways-latin-america-challenges-and-opportunities
https://publications.iadb.org/en/net-zero-deep-decarbonization-pathways-latin-america-challenges-and-opportunities
https://publications.iadb.org/en/net-zero-deep-decarbonization-pathways-latin-america-challenges-and-opportunities
https://unfccc.int/
https://unfccc.int/
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Argentina
O Plano Nacional de Adaptação e 
Mitigação às Mudanças Climáticas 
da Argentina, lançado em 2022, 
representou um marco estratégico 
que visa fortalecer as ações do 
país tanto na adaptação quanto na 
mitigação dos impactos das mudanças 
climáticas. Os principais pontos do 
plano incluem a integração transversal 
de políticas públicas, e metas de 
redução de emissões de gases de 
efeito estufa (GEE), alinhadas com as 
NDCs revisadas, com foco na meta 
de não superar a emissão líquida de 
349 milhões de toneladas de CO2 
equivalente até 2030.

O plano também prevê a mobilização 
de recursos financeiros, tanto 
nacionais quanto internacionais, 
para financiar as ações de adaptação 
e mitigação, incluindo a busca por 
parcerias e cooperação internacional 
com foco em energias renováveis; 
monitoramento e avaliação; educação 
e conscientização; e, medidas 
para aumentar a resiliência das 
comunidades e setores vulneráveis, 
como agricultura, infraestrutura 
e saúde, frente aos impactos 
climáticos, como secas, inundações e 
ondas de calor.

Brasil
O Brasil é protagonista nos debates 
sobre os papéis e responsabilidade 
de cada país no desenvolvimento de 
ações para o controle das emissões 
de gases de efeito estufa. Na COP28, 
o país propôs a criação do Fundo 
Floresta Tropical para Sempre 
(FFTS), que por meio de recursos dos 
países desenvolvidos, suportará a 
preservação das florestas tropicais.

O papel brasileiro no âmbito 
internacional deriva do fato de 48% 
do seu território ser composto pelo 
bioma amazônico e reunir a mais rica 
biodiversidade do mundo, conforme 
a publicação ‘Fatos da Amazônia 
2021’ do Imazon. Diante desta 
responsabilidade, em 2023 o país 
revisou a sua NDC de forma ambiciosa: 
reduzir as suas emissões em 48% até 
2025 e 53% até 2030, em relação às 
emissões de 2005. 

O desafio brasileiro está no controle 
do desmatamento e no uso da terra. 
A matriz energética brasileira, embora 
deva reduzir ainda mais o consumo 
de combustíveis fósseis, tanto no 
transporte quanto no processo 
industrial, é considerada uma das mais 
limpas do mundo, sendo composta 
por 47% de fontes renováveis, 
predominantemente biocombustíveis 
derivados da cana-de-açúcar, como 
o etanol, e energia hidrelétrica. O 
gráfico abaixo, produzido pelo Sistema 
de Estimativas de Emissões do Brasil, 

https://www.argentina.gob.ar/sites/default/files/manual_-_adaptacion_y_mitigacion_al_cambio_climatico_1285pag_1.pdf
https://www.argentina.gob.ar/sites/default/files/manual_-_adaptacion_y_mitigacion_al_cambio_climatico_1285pag_1.pdf
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apresenta a dimensão do impacto do uso da terra nas emissões do país. Assim, os 
esforços dos governos, da sociedade civil e das empresas devem se concentrar no 
desenvolvimento de soluções que apoiem o atingimento da NDC.  

Gráfico 1 �Estimativas�de�Emissões�do�Brasil�por�setor�(1990-2022)

Fonte: Observatório do Clima SEEG - Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa.  

Colômbia 
O território colombiano é formado 
em 40% pela floresta amazônica, 
fazendo com o que o país, assim 
como o Brasil, tenha como principais 
desafios o controle do uso da terra 
e o desmatamento, que estão entre 
as causas mais relevantes das suas 
emissões de gases de efeito estufa, ao 
lado do setor de energia.   

A Colômbia é signatária do Acordo de 
Paris e atua com o desenvolvimento 
de políticas como a Estratégia 
Climática de Longo Prazo (2021). 
O país está comprometido com a 
descarbonização da economia e a 
adaptação às mudanças climáticas e 
destaca esses pontos na atualização 
das suas NDCs submetidas à ONU em 
2020. A meta é reduzir as emissões 
em 51% no total até 2030. 

https://seeg.eco.br/
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/COL_LTS_Nov2021.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/COL_LTS_Nov2021.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/NDC/2022-06/NDC%20actualizada%20de%20Colombia.pdf
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No gráfico abaixo, são apresentadas as projeções do Ministério de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável da Colômbia para as emissões de CO2 por setor até 
2030, com predominância do uso da terra e agricultura.

Gráfico 2  Emissões de gases de efeito estufa na Colômbia com projeções do Ministério de 
Meio�Ambiente�e�Desenvolvimento�Sustentável�(2010-2030)

* Agricultura, Floresta e Outros Usos do Solo (AFOLU, em inglês)

Fonte: Ministerio de Ambiente y Desarrollo Sostenible 2020

Costa Rica 
A Costa Rica lançou em 2022 o Plano 
Nacional de Adaptação às Mudanças 
Climáticas, que definiu a estratégia 
para aumentar a resiliência do país 
aos impactos climáticos nos próximos 
cinco anos. Ao todo, o país conta com 
49 instituições para a implementação 
das ações previstas. 

Foram definidos seis eixos temáticos de 
trabalho: (1) gestão de conhecimento, 
serviços climáticos e desenvolvimento 
das capacidades institucionais; (2) 
fomento das condições de resiliência 
humana e da natureza por meio do 
planejamento do território; (3) gestão 

da biodiversidade e dos ecossistemas; 
(4) adaptação dos serviços públicos; 
(5) sistemas produtivos e eco-
competitivos e (6) investimentos em 
segurança financeira. 

O país revisou as suas NDCs em 
2020 e se comprometeu a zerar as 
emissões de gases de efeito estufa 
até 2050, sendo que até 2030 
sua meta é alcançar 9,11 milhões 
de toneladas de CO2e (dióxido de 
carbono equivalente). No documento 
registrado na ONU, o governo afirma 
que o cumprimento dessas metas 
depende de acordos internacionais de 
financiamento das ações necessárias.

https://www.minambiente.gov.co/wp-content/uploads/2021/10/cambio-climatico-Informe-sobre-el-desarrollo-supuestos-del-escenario-de-mitigacion-ndc.pdf
https://cambioclimatico.minae.go.cr/plan-nacional-de-adaptacion/
https://cambioclimatico.minae.go.cr/plan-nacional-de-adaptacion/
https://cambioclimatico.minae.go.cr/plan-nacional-de-adaptacion/
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Panamá 
As NDCs do Panamá foram atualizadas em 2020. Além de estabelecer as metas de 
redução de emissões de gases de efeito estufa e ações específicas para os seus 
ecossistemas, o país se comprometeu a fortalecer a transparência das informações 
sobre fatores climáticos, ampliando o monitoramento e a avaliação dos dados. 
Esta ação visa melhorar as condições de tomada de decisão e o desenvolvimento 
das políticas nacionais. Em 2023, foi lançado o Plano Nacional de Adaptação, que 
fortalecerá a governança e a coordenação institucional para acelerar as ações de 
adaptação e resiliência climática do país. 

Assim como no Brasil e na Colômbia, o uso da terra e deflorestamento oferecem 
grande risco climático no país, mas o setor de energia contribuiu em 2021 com 46% 
das emissões de GEE. Na revisão das suas metas, o Panamá definiu compromissos 
para os setores energético e florestal, considerando uma redução de 24% nas 
emissões totais do setor energético do país até 2050 e 11,5% até 2030. Já para a área 
florestal, está prevista a restauração de 50.000 hectares de floresta até 2050 em 
todo o país em comparação com o registrado em 2020. 
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A presente enquete surgiu da 
necessidade de se compreender 
melhor como os conselhos de 
organizações dos países membros 
da Rede de Governança Corporativa 
na América Latina e Caribe, tanto de 
administração quanto consultivo, têm 
lidado com a temática de mudanças 
climáticas e com o compromisso de 
transição para a estratégia net zero. 

O questionário da enquete foi baseado 
no Board Scorecard – ferramenta 
do Chapter Zero no Reino Unido –, 
composto de vinte questões cujo 

objetivo é indicar quão bem os 
conselhos de administração estão 
respondendo aos desafios das 
mudanças climáticas. Para a aplicação 
na América Latina foram realizadas 
adaptações no questionário, e o 
escopo de abrangência foi ampliado 
de modo a contemplar a percepção 
da atuação dos conselhos consultivos 
frente ao tema, não se limitando 
apenas ao desempenho dos conselhos 
de administração. O resultado desse 
levantamento não tem valor estatístico, 
mas serve para ilustrar as percepções 
sobre o tema. 

Resultados da enquete sobre a 
atuação dos conselhos frente 
aos impactos climáticos e à 
estratégia net zero

Qual o país de operação da organização?

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros1

Nº de respondentes 107 54 5 3

1. Não foram recebidas respostas de profissionais do Panamá e a enquete não foi aplicada na Argentina. 
A categoria “outros” aqui utilizada congrega respostas de profissionais que indicaram trabalhar em 
organizações chilenas, mexicanas ou latino-americanas.
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Posição que ocupa na organização em que trabalha?

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Conselheiro de administração 43,0% 17,6% 80,0% 66,7%

Conselheiro fiscal 4,7% 0,00% 0,0% 0,0%

Conselheiro consultivo 21,5% 9,8% 20,0% 33,3%

C-Level 30,8% 72,5% 0,0% 0,0%

Setor de atuação da organização em que o respondente atua

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Advocacia 1,9% 3,9% 20,0% 0,0%

Agropecuária 3,7% 9,8% 0,0% 0,0%

Água e saneamento 1,9% 3,9% 0,0% 33,3%

Alimentação e bebidas 2,8% 3,9% 0,0% 0,0%

Auditoria e/ou consultoria 4,7% 5,9% 20,0% 0,0%

Comércio 1,9% 2,0% 0,0% 0,0%

Construção civil 1,9% 3,9% 0,0% 0,0%

Consumo ou varejo 3,7% 2,0% 0,0% 0,0%

Educação 6,5% 3,9% 0,0% 0,0%

Energia 0,0% 2,0% 0,0% 0,0%

Farmacêutico 0,9% 0,0% 0,0% 0,0%

Indústria 15,0% 5,9% 0,0% 0,0%

Infraestrutura 1,9% 0,0% 0,0% 0,0%

Logística e/ou distribuição 3,7% 2,0% 0,0% 0,0%

Petróleo, óleo, gás ou biocombustível 4,7% 15,7% 0,0% 0,0%

Saúde ou hospitalar 2,8% 2,0% 0,0% 0,0%

Financeiro 15,0% 15,7% 40,0% 0,0%

Serviços em geral 5,6% 3,9% 0,0% 33,3%

Tecnologia 5,6% 5,9% 20,0% 33,3%

Telecomunicações 3,7% 5,9% 0,0% 0,0%

Terceiro setor 3,7% 2,0% 0,0% 0,0%

Outros 9,3% 0,0% 0,0% 0,0%
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Afirmativa�1:�O�tema�é�contemplado�na�agenda�do�conselho�no�mínimo�quatro�vezes�ao�ano,�tendo�
objetivos�claros�para�a�discussão,�além�de�dados�e�informações�robustos�para�informá-lo.

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Concordo 34,6% 33,3% 0,0% 0,0%

Concordo totalmente 4,7% 19,6% 20,0% 66,7%

Discordo 29,9% 19,6% 40,0% 0,0%

Discordo totalmente 15,9% 9,8% 20,0% 0,0%

Não concordo nem discordo (neutro) 15,0% 17,6% 20,0% 33,3%

Afirmativa�2:�O�CEO/presidente,�o�presidente�e�os�membros�do�conselho�de�administração�ou�consul-
tivo�comunicam�e�divulgam�para�os�funcionários�e�executivos,�por�meio�dos�canais�de�comunicação�
oficiais�da�organização,�a�importância�de�se�cumprir�a�meta�climática�estabelecida�para�a�organização.

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Concordo 31,8% 43,1% 40,0% 0,0%

Concordo totalmente 9,3% 17,6% 0,0% 66,7%

Discordo 20,6% 7,8% 40,0% 0,0%

Discordo totalmente 16,8% 9,8% 20,0% 0,0%

Não concordo nem discordo (neutro) 21,5% 21,6% 0,0% 33,3%

Afirmativa�3:�As�metas�relacionadas�ao�clima�são�incorporadas�aos�incentivos�e�à�remuneração�dos�
executivos�de�maneira�significativa�e�mensurável.

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Concordo 7,5% 27,5% 0,0% 0,0%

Concordo totalmente 3,7% 7,8% 20,0% 0,0%

Discordo 43,9% 15,7% 20,0% 0,0%

Discordo totalmente 25,2% 17,6% 60,0% 33,3%

Não concordo nem discordo (neutro) 19,6% 31,4% 0,0% 66,7%
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Afirmativa�4:�A�questão�climática�está�incorporada�na�avaliação�de�riscos�e�oportunidades�e�na�estra-
tégia�central�dos�negócios.

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Concordo 36,4% 45,10% 20,00% 0,00%

Concordo totalmente 6,5% 23,53% 20,00% 33,33%

Discordo 25,2% 5,88% 40,00% 66,67%

Discordo totalmente 11,2% 7,84% 20,00% 0,00%

Não concordo nem discordo (neutro) 20,6% 17,65% 0,00% 0,00%

Afirmativa�5:�O�conselho�analisou�a�estratégia�dos�negócios�considerando�pelo�menos�dois�cenários�
de�mudanças�climáticas.

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Concordo 22,4% 39,2% 0,0% 33,3%

Concordo totalmente 1,9% 15,7% 20,0% 0,0%

Discordo 32,7% 11,8% 20,0% 33,3%

Discordo totalmente 15,9% 9,8% 20,0% 0,0%

Não concordo nem discordo (neutro) 27,1% 23,5% 40,0% 33,3%

Afirmativa�6:�O�conselho�estabeleceu�a�meta�net�zero�para�a�emissão�de�gases�do�efeito�estufa�e�está�
alinhado�ao�compromisso�de�atingir�a�meta�de�limitar�o�aumento�da�temperatura�global�a�1,5ºC.

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Concordo 18,7% 31,4% 20,0% 0,0%

Concordo totalmente 4,7% 17,6% 0,0% 33,3%

Discordo 26,2% 13,7% 60,0% 0,0%

Discordo totalmente 24,3% 9,8% 20,0% 0,0%

Não concordo nem discordo (neutro) 26,2% 27,5% 0,0% 66,7%
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Afirmativa�7:�A�ambição�foi�traduzida�em�metas�de�curto�prazo�e�um�plano�de�ação�de�cinco�anos.

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Concordo 19,6% 41,2% 40,0% 0,0%

Concordo totalmente 3,7% 17,6% 0,0% 0,0%

Discordo 29,9% 7,8% 40,0% 33,3%

Discordo totalmente 23,4% 11,8% 20,0% 0,0%

Não concordo nem discordo (neutro) 23,4% 21,6% 0,0% 66,7%

Afirmativa�8:�O�conselho�acordou�um�conjunto�de�medidas�de�curto�e�longo�prazo�alinhado� 
aos planos de redução de emissões de gases de efeito estufa e revisa o desempenho desses  
planos�regularmente.

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Concordo 23,4% 39,2% 0,0% 0,0%

Concordo totalmente 0,9% 11,8% 0,0% 33,3%

Discordo 29,9% 15,7% 60,0% 33,3%

Discordo totalmente 20,6% 11,8% 20,0% 0,0%

Não concordo nem discordo (neutro) 25,5% 21,6% 20,0% 33,3%

Afirmativa�9:�O�conselho�entende�plenamente�os�requisitos�dos�investidores�relacionados�aos�temas�
“clima”�e�“mudanças�climáticas”�e�como�eles�avaliarão�a�temática�e�seu�progresso�ao�longo�do�tempo.

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Concordo 34,6% 39,2% 20,0% 33,3%

Concordo totalmente 3,7% 11,8% 0,0% 66,7%

Discordo 23,4% 11,8% 80,0% 0,0%

Discordo totalmente 12,7% 9,8% 0,0% 0,0%

Não concordo nem discordo (neutro) 26,2% 27,5% 0,0% 0,0%
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Afirmativa�10:�A�empresa�divulga�sua�ambição�climática,�planos�de�ação�e�o�progresso�de�suas�ações�
baseando-se�em�métodos�e�métricas�científicas.

  Brasil Colômbia Costa Rica Outros

Concordo 22,4% 43,1% 20,0% 0,0%

Concordo totalmente 4,7% 17,6% 0,0% 33,3%

Discordo 29,0% 11,8% 40,0% 0,0%

Discordo totalmente 20,6% 9,8% 20,0% 0,0%

Não concordo nem discordo (neutro) 23,4% 17,6% 20,0% 66,7%
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O desenvolvimento de uma governança climática é uma ferramenta fundamental 
para que os conselhos possam desenvolver planejamentos estratégicos para 
a sustentabilidade e resiliência dos negócios no curto, médio e longo prazos, 
considerando os impactos climáticos. A seguir apresentamos recomendações 
práticas para os conselhos a partir dos 8 princípios para a governança climática 
propostos pelo Fórum Econômico Mundial.

Recomendações práticas a 
partir dos 8 Princípios para a 
Governança Climática
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Princípio 1: Responsabilização climática nos conselhos 

O conselho tem, em última instância, o dever fiduciário de prestar contas para os 
acionistas pelos resultados da empresa no longo prazo. Assim, o conselho deve ser 
responsável pela resiliência da empresa no longo prazo no que se refere a possíveis 
alterações no cenário de negócios oriundas das mudanças climáticas. Não cumprir 
com essa responsabilidade pode constituir uma violação dos deveres fiduciários.

Recomendações
• Realizar avaliação sobre o impacto das mudanças climáticas no negócio, 

considerando os riscos e as oportunidades e integrando-a ao framework geral 
de gestão de riscos da empresa. A avaliação deve ser feita ao menos uma vez 
por ano, levando em conta o equilíbrio entre riscos e oportunidades de transição 
climática e adaptação (mitigação de riscos físicos). Além disso, a avaliação deve 
incluir a análise de cenários e os riscos e oportunidades da companhia em cada 
cenário climático.

• O conselho deve trabalhar para que essas considerações sejam integradas à 
estratégia da empresa, abordando a interdependência entre os riscos climáticos 
e outros riscos estratégicos e levando em conta as constantes mudanças de 
cenários nacional e global, os papéis dos stakeholders, a visão dos investidores e 
credores, e os avanços da concorrência. 

• Discutir a avaliação com os comitês de assessoramento para que eles incorporem 
critérios de mudanças climáticas e os respectivos impactos como tema 
recorrente de suas reuniões.

• Solicitar que os riscos climáticos sejam incluídos no mapa de riscos da 
companhia e que sejam reportados, conjuntamente com as oportunidades e 
a evolução do tema conforme as orientações da norma IFRS S2, a qual trata 
especificamente de divulgações relacionadas ao clima.

• Monitorar o assunto e tomar as decisões a partir das informações recorrentes 
levadas pelos comitês de assessoramento e pela diretoria, bem como ter sua 
visão complementada anualmente por avaliação. Dessa forma, as mudanças 
climáticas passam a fazer parte da estratégia de negócio da empresa e, por isso, 
o tema fará parte da pauta do conselho de maneira ordinária.
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Princípio 2: Domínio do tema (mudanças do clima)

O conselho deve assegurar que sua composição seja suficientemente diversa em 
conhecimento, habilidades, experiência e histórico para que os debates sejam 
efetivos e as decisões sejam baseadas no conhecimento e no entendimento sobre as 
ameaças e oportunidades relacionadas às mudanças climáticas.

Recomendações
• Considerar a elaboração e revisão periódica de uma matriz de competências 

para a composição do conselho que contemple o tema das mudanças 
climáticas de acordo com os setores de atuação da organização e seus 
impactos socioambientais. 

• Implementar um programa contínuo de educação e capacitação para todos 
os membros do conselho, focado em mudanças climáticas e sustentabilidade. 
Esse programa deve incluir atualizações regulares sobre as últimas tendências, 
regulamentos e melhores práticas globais, garantindo que o conselho esteja 
sempre preparado para tomar decisões informadas. Como este é um novo 
tópico para o conselho e para o mercado, espera-se que mudanças e inovações 
aconteçam constantemente de tempos em tempos, até que as melhores práticas 
sejam totalmente acordadas regional e globalmente.

• Considerar instalar um comitê de assessoramento, sobretudo, se não houver 
ao menos um conselheiro com conhecimento sobre mudanças climáticas para 
dar suporte.

• Garantir que a governança climática da empresa tenha continuidade e o 
acompanhamento necessário. É importante que o assunto seja debatido em 
reuniões de conselho, ao menos quatro vezes ao ano, e seus impactos sejam 
discutidos nos comitês de assessoramento. 
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Princípio 3:  Estrutura do conselho

Como guardiões do desempenho e dos deveres fiduciários das organizações no 
longo prazo, o conselho deve determinar o modo mais efetivo para a integração de 
aspectos climáticos em sua estrutura e seus comitês.

Recomendações
• Assegurar que aspectos climáticos recebam atenção suficiente na agenda 

do conselho e na dos órgãos de assessoramento. A maneira como o conselho 
discute e integra o tema das mudanças climáticas em suas reuniões, nos 
comitês de assessoramento e em suas interações com a diretoria executiva são 
determinantes para o bom desempenho dos resultados, especialmente sob a 
perspectiva dos riscos e oportunidades para o negócio. 

• O conselho deve garantir que a responsabilidade pela integração das funções 
relacionadas à governança climática seja atribuída de forma clara à alta 
administração. Sob a supervisão do conselho, o CEO deve assegurar que 
essa responsabilidade seja delegada a uma parte específica da estrutura 
organizacional, seja uma equipe existente ou uma nova unidade, com 
recursos adequados.
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Princípio 4:  Análise de riscos e oportunidades materiais 

O conselho deve assegurar que a gestão avalie constantemente a relevância — no curto, 
médio e longo prazos — dos riscos e das oportunidades relacionados ao clima que se 
apresentam para a empresa. O conselho deve garantir também que as ações e respostas 
da empresa para o clima sejam proporcionais à relevância do clima para a empresa.

Recomendações
• Revisar anualmente os riscos e oportunidades climáticos, acompanhando os impactos 

materiais gerados pelo negócio e visando a estratégia de longo prazo da companhia.  

• Contemplar os fatores climáticos no planejamento estratégico da organização e 
assegurar que os respectivos riscos e oportunidades estejam refletidos nas ações 
de curto, médio e longo prazo da empresa, em diferentes áreas. Para isso, serão 
necessários planos de mitigação dos gases de efeito estufa e de adaptação das 
operações a uma nova forma de fazer negócios. 

• Realizar exercícios de análise de cenários que considerem uma ampla gama de 
condições climáticas futuras, incluindo cenários de transição. Estes exercícios 
devem ser usados para testar a resiliência da estratégia da empresa, informando 
as decisões do conselho sobre mitigação e adaptação.

• Realizar exercícios de previsão de impactos em diferentes cenários climáticos, 
considerando um contexto mais conservador e outro mais otimista, olhando 
sempre as mudanças globais e os impactos locais. Esse exercício pode ser 
compartilhado com os comitês de assessoramento para que sejam integrados ao 
negócio, por meio de metas objetivas e acompanhamento de resultados.

• Incorporar os resultados das análises de risco climático no mapa de riscos 
corporativos, assegurando que a gestão e o conselho possam monitorar de 
maneira contínua a evolução desses riscos e as oportunidades emergentes. A 
gestão deve apresentar relatórios regulares ao conselho sobre como os riscos 
climáticos estão sendo mitigados e as oportunidades exploradas.

• Definir, junto com os comitês, as responsabilidades de longo prazo desses 
colegiados, e depois as responsabilidades e os deveres das áreas e de seus 
respectivos executivos, dando clareza do tema para toda a organização. 
Assim, os comitês receberão apoio para tratar o tema de maneira correta em 
seu planejamento, definindo metas claras e acompanhando os resultados dos 
impactos climáticos no negócio.
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Princípio 5: Integração estratégica 
O conselho deve se assegurar de que o os aspectos climáticos integrem, de maneira 
sistêmica, a fundamentação do planejamento estratégico de investimentos e de 
processos decisórios, assim como o gerenciamento de riscos e oportunidades em 
toda a organização.

Recomendações 
• Integrar os riscos e as oportunidades trazidas pelas mudanças climáticas ao 

planejamento estratégico e aos processos decisórios, ainda que em cenários 
com diferentes níveis de complexidade e incerteza. Essa integração permitirá 
aos conselhos agir com mais agilidade para atuar no que concerne aos 
impactos gerados pelo clima, estabelecendo planos de mitigação, adaptação 
e monitoramento.

• Assegurar que os planos de mitigação, adaptação e monitoramento incluam 
métricas claras e mensuráveis, e que estes planos sejam revisados regularmente 
para refletir as mudanças no cenário climático e nos objetivos estratégicos 
da empresa.

• Garantir que as ações previstas pelos planos de mitigação, adaptação 
e monitoramento estejam previstas no orçamento anual, bem como sua 
continuidade nos anos seguintes.

• Trabalhar no planejamento estratégico com cenários que possam vir a acontecer 
em caso de temperaturas extremas, aceleração da perda da biodiversidade, 
impactos causados pela alteração negativa na produção agrícola, aumento de 
incidência de pandemias e constante cuidado para com as pessoas impactadas 
pela organização.

• Integrar no planejamento estratégico a comunicação e o engajamento com 
stakeholders relevantes, incluindo investidores, reguladores e outras partes 
interessadas. O conselho deve assegurar que as decisões relacionadas ao clima 
sejam comunicadas de forma transparente e proativa, reforçando a confiança e 
o engajamento com esses públicos e alinhando as expectativas em relação às 
metas e ações de longo prazo da empresa.



35Guia de Orientação sobre Governança Climática para Conselhos de Administração

Princípio 6:  Incentivos

O conselho deve assegurar que os incentivos dos executivos estejam alinhados 
para promover o resultado da empresa no longo prazo. O conselho pode pensar 
em incluir metas e indicadores climáticos nos modelos de incentivos para os 
executivos, quando apropriado. Nos mercados onde for comum oferecer incentivos 
variáveis a conselheiros externos e independentes, pode-se pensar em uma 
abordagem semelhante.

Recomendações 
• Decidir sobre o desenvolvimento de uma política específica de incentivos para 

executivos e conselheiros, que contemple aspectos climáticos e desenvolva 
soluções e práticas para apoiar a estratégia, seja a partir da gestão de riscos ou 
pelo aproveitamento de oportunidades.

• Solicitar aos comitês de assessoramento que estabeleçam indicadores de 
performance claros, alinhados com as metas de longo prazo da empresa. 
As metas e indicadores podem ser desenvolvidos a partir dos impactos das 
mudanças climáticas no negócio, considerando a transversalidade do tema, 
e devem ser revisados regularmente para refletir as mudanças nas condições 
climáticas e nas estratégias corporativas.

• Compartilhar as metas por toda a diretoria executiva, desdobradas com maior 
peso para as áreas diretamente responsáveis pelo tema e pelo impacto gerado, 
bem como para aquelas que cuidam da estratégia e do planejamento financeiro, 
pois são responsáveis pela previsão de recursos e devem garantir que haja 
orçamento para a execução das ações.
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Princípio 7:  Relatórios e divulgação

O conselho deve garantir que riscos relevantes, oportunidades e decisões 
estratégicas relacionadas ao clima sejam divulgados com consistência e 
transparência para todos os stakeholders — especialmente para os investidores, e, 
quando requerido, para os órgãos reguladores. Essas divulgações devem constar 
de relatórios financeiros, tais como relatórios e demonstrações financeiras anuais, e 
estar sujeitas à mesma governança de divulgação que a divulgação financeira.

Recomendações
• Garantir que os relatórios e divulgações que relatam sobre as ações relacionadas 

aos planos de adaptação e mitigação dos impactos climáticos sejam 
transparentes, detalhados e acessíveis.

• Garantir o alinhamento da divulgação de informações com os padrões 
internacionais de relato, principalmente os padrões do ISSB, criado em 2021 pela 
International Financial Reporting Standards Foundation (IFRS)2 para facilitar a 
comparação e avaliação por parte dos stakeholders.

• Considerar a obtenção de verificação independente para as divulgações 
climáticas, assegurando que os dados relatados sejam precisos e confiáveis, 
o que aumenta a confiança dos investidores e outros stakeholders nas 
informações fornecidas. 

• Dar visibilidade aos stakeholders sobre como a organização identifica, avalia e faz 
a gestão de riscos e oportunidades relacionados ao clima.

2. No Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) publicou a Resolução CVM nº 193, de 20 de outubro 
de 2023, que trata da elaboração e divulgação do relatório de informações financeiras relacionadas à 
sustentabilidade, com base no padrão das normas emitidas pelo ISSB/IFRS. Atualmente, as IFRS S1 e S2, e o 
seu Guia de Implementação, estão em processo de publicação pelo Comitê Brasileiro de Sustentabilidade 
(CBPS). Além disso, o ISSB está trabalhando na emissão de novas normas, a partir da última consulta pública, 
cujos temas prioritários foram: biodiversidade e ecossistema, direitos humanos, capital humano e integração 
nos relatórios.



37Guia de Orientação sobre Governança Climática para Conselhos de Administração

Princípio 8:  Intercâmbio

O conselho precisa manter intercâmbios e diálogos regulares com pares, 
formuladores de políticas públicas, investidores e outros stakeholders a fim de 
promover o compartilhamento de metodologias e para se manter informado sobre os 
riscos mais recentes relacionados ao clima, às novas exigências regulatórias etc.

Recomendações
• Manter constante intercâmbio de informações e conhecimento com os 

stakeholders de outras organizações, incluindo, se necessário, o poder público, as 
instituições acadêmicas e os centros de pesquisas. Essa é uma forma de garantir 
que o conselho tome decisões com base em dados científicos atualizados. 

• Estabelecer a prática de troca de conhecimento e novos aprendizados, inclusive 
sobre tendências de litígios climáticos no país e no setor, bem como de seu 
impacto nas operações e resultados das empresas. Recomenda-se ao conselho 
solicitar aos comitês de assessoramento o mapeamento dos stakeholders mais 
relevantes no debate do clima, sobretudo, os relacionados aos temas materiais 
da organização, assim como um mapeamento de temas em discussão no âmbito 
público, calendários de eventos e outras ações que sejam relevantes para a 
contextualização do tema. 

• Realizar encontros com especialistas internos e externos, participar de eventos 
sobre o clima, assim como acompanhar as divulgações de estudos de instituições 
locais e internacionais, também são uma forma eficiente de acompanhar a 
evolução dos cenários previstos.
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Este Guia de Orientação sobre Governança Climática para 
Conselhos de Administração propõe recomendações práticas para 
orientar�os�conselheiros�em�relação�à�sua�atuação�como�agentes�de�
governança em um contexto global de aumento da intensidade e da 
frequência�dos�impactos�das�mudanças�climáticas�nos�negócios.�
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